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Recurso Especial Cível nº 0141294-37.2020.8.19.0001 
Recorrente: Davi de Oliveira Daniel 
Recorrido: Banco Santander Brasil S/A e outros 
 
 

DECISÃO 
 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. xxx, com fundamento no 
artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto contra 
acórdãos da Quarta Câmara de Direito Privado, fls.359/369 e 385/391, assim 
ementados:  
 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  
CONSUMIDOR.  
ANULAÇÃO  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO,  BEM  
COMO INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS 
MATERIAL E MORAL. INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  
PROVA.  DEFERIMENTO.  NULIDADE  DA  
SENTENÇA.  PRODUÇÃO  DE  PROVA PERICIAL  
GRAFOTÉCNICA.  DESPICIENDA. 
MANIFESTAÇÃO  DE  VONTADE  INEQUÍVOCA  
NA CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO  
CONSIGNADO  E CELEBRAÇÃO  DE  NEGÓCIO  
JURÍDICO  OBJETIVANDO RETORNO 
FINANCEIRO.  
1) A causa não versa a respeito de fraude  decorrente  de  
contratação  de  empréstimos  por  terceiro em  nome  do  
autor,  o  qual  confessadamente  anuiu  ao  negócio 
jurídico  no  tocante  à  contratação  de  empréstimo  
consignado, tanto  que  admite  que  transferiu  
voluntariamente  o  numerário para  a  conta  indicada  
pela  correspondente  financeira,  na expectativa  de  obter,  
após  a  quitação  do  respectivo parcelamento,    retorno  
financeiro  na  ordem  de R$6.830,00(bonificação),  tal  
como  prometido  no  instrumento contratual acostado com 
a inicial. 3) Tal circunstância afasta a aplicabilidade  da  
tese  firmada  no  Tema  1061  do  STJ(“Se  nas hipóteses 
em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da 
assinatura constante do contrato juntado ao processo, cabe 
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à  instituição  financeira/ré  o  ônus  de  provar  essa 
autenticidade”),  já  que,  repise-se,  o  autor  não  nega  ter  
manifestado sua vontade de celebrar o indigitado 
contrato.4) Malgrado deferida a inversão do ônus da 
prova, a alegação de conluio entre os réus sustentada pelo 
autor com o objetivo de responsabilizar  a  instituição  
financeira  pelos  prejuízos experimentados  em  razão  do  
negócio  jurídico  apontado  como fraudulento não procede, 
vez que o autor confessa que recebeu o  numerário  
referente  ao  contrato  de  empréstimo  consignado 
firmado com o segundo réu (Santander), o qual foi 
depositado em sua conta bancária e que, na sequência, 
transferiu a aludida quantia  para  a  primeira  ré  
(Correspondente  Financeira).  5) Nesse contexto,  não  se  
vislumbra  correspondência  ou  nexo causal entre as 
condutas dos réus de molde a corroborar a tese autoral  
dirigida  à  responsabilização  da  instituição  financeira 
pela  conduta  praticada  pela  primeira  demandada.  6)  
Sentença de improcedência que se mantem. 7) Recurso ao 
qual se nega provimento.”. 
 
“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VÍCIOS  NO 
ACÓRDÃO.  INEXISTÊNCIA.  DECISÃO 
EMBARGADA  QUE  DECIDIU  A  CONTROVÉRSIA  
COM ARRIMO EM FUNDAMENTOS SUFICIENTES, 
POR  SI  SÓS,  PARA  MANTER  A  DECISÃO 
ALVEJADA,  REPUTANDO-SE  DESNECESSÁRIO 
PRONUNCIAR-SE  A  RESPEITO  DOS  ARTIGOS 
QUE  SE  PRETENDE  PREQUESTIONAR. 
PRETENSÃO  DE  MODIFICAR  O  JULGADO.  
IMPOSSIBILIDADE.  VIA  INADEQUADA.     
EMBARGOS REJEITADOS.”. 

 
 
Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com 

indenizatória. Os pedidos foram julgados improcedentes. O Colegiado manteve a 
sentença na forma das ementas acima transcritas. 

 
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação ao 

artigo 6º, do Código de Direito do Consumidor, ao argumento de que não teria sido 
respeitado o direito a inversão do ônus da prova. Afirma ainda, violação ao Tema 
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1061, do STJ e a Súmula 479, também do STJ, pois não teria sido observado nenhum 
dos pedidos de provas feitos pelo ora recorrente, sobretudo a produção da prova 
pericial.  

Contrarrazões, fls. 422/425 
 

 
É o brevíssimo relatório.  
 
 
O recurso não merece prosperar. 
 
O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 
provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 
reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 
Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...)No  que  diz  respeito  ao  pedido  de  anulação  da  
sentença  em  razão  da ausência de prova pericial 
grafotécnica destinada à comprovação de que o autor não 
assinou contrato com o Banco Santander, é imperioso 
notar que a produção de prova pericial grafotécnica em 
nada contribuiria para o deslinde da controvérsia em 
desate e somente contribuiria para retardar ainda mais a 
solução da lide.  
Isto  porque  a  causa  não  versa  a  respeito  de  fraude  
decorrente  de contratação de empréstimos por terceiro em 
nome do autor, o qual confessadamente anuiu ao negócio 
jurídico no tocante à contratação de empréstimo 
consignado – a par da alegação que não exarou de próprio 
punho a sua assinatura –, tanto que admite que transferiu  
voluntariamente  o  numerário  para  a  conta  indicada  
pela  correspondente financeira,  na  expectativa  de  obter,  
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após  a  quitação  do  respectivo  parcelamento, retorno  
financeiro  na  ordem  de  R$6.830,00(bonificação),  tal  
como  prometido  no instrumento contratual acostado com 
a inicial, senão vejamos(id 33).  
... 
Tal circunstância afasta a aplicabilidade da tese firmada no 
Tema 1061 do STJ(“Se  nas  hipóteses  em  que  o  
consumidor/autor  impugnar  a  autenticidade  da 
assinatura constante do contrato juntado ao processo, cabe 
à instituição financeira/ré o ônus  de  provar  essa  
autenticidade”),  já  que,  repise-se,  o  autor  não  nega  ter  
manifestado sua vontade de celebrar o indigitado 
contrato.(...).”. 
 
 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-
probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 
merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.  
 
Nesse sentido:  
 

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL. 
IMPRESTABILIDADE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. INOVAÇÃO DA LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPUTAÇÃO DO 
PAGAMENTO. REGRA. APLICABILIDADE. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PERIODICIDADE. 
TEMA Nº 246/STJ. CONTRATO DE ABERTURA DE 
CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. RENOVAÇÃO 
PERIÓDICA. DISTINÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. Hipótese em que houve direto enfrentamento da matéria 
deduzida em agravo retido, ao qual fora negado 
provimento por decisão devidamente fundamentada. 
4. Modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano 
quanto à análise da necessidade ou não de se produzir 
outras provas além daquelas já produzidas, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em recurso especial tendo em vista o 
óbice da Súmula nº 7/STJ. 
5. A pretensão não deduzida na petição inicial não pode ser 
analisada no julgamento da apelação por constituir 
evidente inovação da lide em sede recursal, em completa 
afronta ao princípio do contraditório. 
6. A regra da imputação do pagamento (art. 354 do Código 
Civil) só deve ser afastada se houver expressa previsão 
legal ou contratual. 
7. Em recurso submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil de 1973, o Superior Tribunal de Justiça 
já decidiu ser permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a 1 (um) ano em contratos 
celebrados após a publicação da Medida Provisória nº 
1.963-17/2000, desde que expressamente pactuada. Tema 
nº 246/STJ. 
8. O contrato de abertura de crédito em conta-corrente é 
renovado periodicamente, e nem sempre sob as mesmas 
condições inicialmente pactuadas, já tendo esta Corte 
decidido que a cláusula que prevê a renovação automática 
desse tipo de avença não é abusiva. 
9. A renovação periódica é da própria essência do contrato 
de abertura de crédito em conta-corrente, tendo em vista 
que os custos da operação serão aqueles verificados no 
momento em que ocorre, de fato, a utilização do limite de 
crédito colocado à disposição do correntista. 
10. A data a ser considerada para permitir ou não a 
capitalização de juros em período inferior ao anual, à luz 
do entendimento firmado por esta Corte Superior (Tema nº 
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246/STJ), é a da renovação automática do contrato de 
abertura de crédito em conta-corrente, e não a da abertura 
da conta-corrente. 
11. Havendo renovação automática do contrato de 
abertura de crédito em conta-corrente após 31/3/2000, data 
da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP nº 2.170-36/2001), faculta-se à instituição 
financeira, a partir de então, cobrar juros de forma 
capitalizada em período inferior a 1 (um) ano. 
12. As disposições do art. 591, c/c o art. 406, do Código 
Civil são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos 
contratos de mútuo bancário, conforme tese firmada no 
julgamento de recurso especial repetitivo (Tema nº 
26/STJ). 
13. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 1.666.108/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 
de 25/3/2021.).”. 
 
 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 
do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 

 
Intime-se. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 2024. 
 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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